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Resumo: Advogam os críticos da Teoria das Restrições (TOC – Theory of Constraints)
que ela é orientada para o curto prazo, sendo sua lógica factível em condições fixas de
recursos, ou seja, quando as despesas e custos para o próximo período já foram
estipulados e os preços definidos. Esse artigo tem por objetivo investigar se o modelo de
decisão da TOC pode ser usado como orientador das decisões de longo prazo.
Comumente, os artigos científicos e manuais sobre a TOC baseiam-se em quantidades
fixas de demanda para identificar as restrições e decidir como explorá-las. Entretanto,
como será apresentado no presente trabalho, caso a demanda usada para identificar as
restrições não se efetive, um recurso que não foi considerado como restrição pode tornar
a sê-lo, e vice-versa. A conclusão dessa consideração diz que os gestores devem conhecer
a probabilidade de um recurso torna-se restrição no futuro e assim, alocar recursos para
aumentar a sua capacidade. Em termos metodológicos, usou-se uma pesquisa descritiva
do tipo quantitativa, procedendo assim, uma revisão da literatura sobre a TOC e aplicação
da Simulação de Monte Carlo a um exemplo prático desenvolvido com fins de demonstrar
os argumentos levantados. Devido à existência de diferentes probabilidades de recursos
não-restrição tornar a sê-los, e de recursos com restrição de capacidade tornar a ser
recursos “não-restrição”, conclui-se que o modelo de decisão da TOC sob condições de
variabilidade da demanda torna-se um eficiente orientador para as decisões de longo
prazo.

Palavras-Chave: Teoria das Restrições, Decisões de Longo Prazo, Simulação de Monte
Carlo.

1. INTRODUÇÃO

A Teoria das Restrições (TOC) foi introduzida por Eliyahu M. Goldratt e Jeff Cox, em
1984, no livro A Meta. A ênfase essencial das idéias dos autores é que o alvo das empresas
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deve ser ganhar dinheiro, agora e no futuro. Entretanto, torna-se fundamental saber que
todo sistema, no processo de atingir sua meta, apresenta sempre uma ou mais restrições.
Se o sistema não tivesse pelo menos uma restrição seu desempenho seria infinito.
Segundo Goldratt (1992, p.48), restrição é qualquer coisa que limita um melhor
desempenho de um sistema, como o elo mais fraco de uma corrente, ou ainda, alguma
coisa que não se tem suficiente. Peleias (2002, p.33) salienta que as restrições podem
ser políticas ou de recursos. A primeira é relativa a normas, procedimentos e práticas
usuais do passado. A segunda diz respeito a mercados fornecedores, equipamentos,
materiais, pedidos e pessoas.

Com base na formulação de como alcançar a meta, “ganhar mais dinheiro hoje e
sempre”, e do conceito fundamental de restrição, Goldratt propõe na TOC:

algumas medidas globais de medição de desempenho, estabelece uma série de
princípios para a otimização da produção, define conceitos e procedimentos para
a sincronização da produção no contexto das restrições e formula um modelo de
tomada de decisão, no sentido de minimizar o impacto das restrições existentes e
otimizar o desempenho da produção para que a empresa atinja sua meta.
(GUERREIRO, 1999, p.15)

Porém, os princípios gerenciais da TOC são criticados principalmente no que diz
respeito à questão temporal. Segundo Kaplan e Cooper (1998):

a teoria das restrições (...) é persuasiva e logicamente correta dado o problema
que ela foi criada para resolver. Esse problema é como maximizar o ganho quando
a organização tem uma quantia fixa de recursos, quando suas despesas e gastos
para o próximo período (excluindo materiais) já foram determinados, quando seus
produtos já foram criados, quando seus preços já foram definidos, e quando os
pedidos dos clientes já foram recebidos.

Nesse sentido, esse trabalho tem por objetivo investigar se os princípios da TOC,
especificamente o modelo de decisão desenvolvido por Goldratt (1992), está orientado
para o curto prazo, como argumentam Kaplan e Cooper (1998). Para isso, será
desenvolvida uma pesquisa descritiva, com revisão da literatura dos principais autores sobre
o tema, como também, desenvolver-se-á uma pesquisa do tipo quantitativa ao ser
exemplificado um estudo prático auxiliado pelo método de Simulação de Monte Carlo (SMC).

Na próxima seção serão apresentados os principais conceitos da TOC conforme
estruturado por Guerreiro (1996 e 1999), especificamente relacionado com as medidas
de desempenho e o modelo de tomada de decisão da TOC. Os temas da TOC sobre
otimização da produção, essencialmente embasado no método Tambor-Pulmão-Corda,
e o Processo de Raciocínio desenvolvido por Goldratt (1994) não serão tratados no presente
artigo por não se fazer necessário para alcance do objetivo pretendido. Na seção três
investiga-se a relação da TOC com as decisões de curto e longo prazo e na seção quatro
tecer algumas considerações a título de conclusão.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1. MEDIDAS DE DESEMPENHO DA TEORIA DAS RESTRIÇÕES

Goldratt (1992, p.50) argumenta que:
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Tente medir por três ou mais medidas não financeiras e você basicamente terá
perdido todo o controle. As medidas não financeiras são equivalentes à anarquia.
Você simplesmente não pode comparar maçãs, laranjas e bananas e definitivamente
não relacioná-las com o resultado final! A meta é fazer dinheiro. Cada medida deve,
por definição, conter o significado de dinheiro.

Essas assertivas reforçam que a TOC desqualifica o uso de medidas físicas para a
avaliação de desempenho, insistindo na utilização de medidas financeiras. Segundo
Goldratt (1992), “enquanto a meta da empresa for ganhar mais dinheiro agora e no futuro,
as medidas financeiras são essenciais”. Desta forma, a TOC critica a filosofia do Just-in-
Time (JIT), por ignorar esse assunto, e a Total Quality Management (TQM), pois encoraja
as medidas não financeiras.

Nessa disposição, a TOC define que apenas o lucro líquido (LL), o retorno sobre o
investimento (RSI) e o fluxo de caixa são parâmetros norteadores do grau de alcance da
meta. O LL é uma medida absoluta, representando quanto dinheiro a empresa está
gerando.  O RSI mensura relativamente o LL pela quantidade de investimento absorvido
pela empresa. O fluxo de caixa é um parâmetro de sobrevivência. Segundo Goldratt e
Fox (1989, p.20), “o fluxo de caixa é uma medida de liga-desliga. Quando temos caixa
suficiente, ela não é importante. Quando não temos caixa suficiente, nada mais importa”.

Entretanto, Goldratt e Cox (1993) salientam que as medidas acima descritas estão
voltadas para a mensuração do desempenho global da empresa, necessitando, entretanto,
o estabelecimento de parâmetros que guiem as ações operacionais no sentido do
cumprimento da meta. Assim, os autores definem os seguintes parâmetros operacionais:

λ Ganho (G): é definido como índice pelo qual o sistema gera dinheiro através das
vendas.

λ Inventário (I): é todo dinheiro que o sistema investe na compra de coisas que ele
pretende vender.

λ Despesa Operacional (DO): é definida como todo o dinheiro que o sistema gasta
para transformar o inventário em ganho.

Goldratt (1992, p.28) faz a relação com as medidas globais (LL e RSI) e operacionais
(G, I, DO) e além do mais, extraí o índice de produtividade (P) e giro (Gi) como apresentado
nas equações 1 a 4.

Cabe ressaltar que os parâmetros operacionais relacionam-se e convergem com as
unidades de medida de alcance da meta estabelecida e além do mais, não se deve usar
as quatro medidas evidenciadas nas equações 1 a 4 juntas, pois não sendo P e Gi
medidas financeiras, não faz sentido analisar o alcance da meta por sistemas não
financeiros.

2.2. MODELO DE DECISÃO DA TEORIA DAS RESTRIÇÕES

A TOC possui dois aspectos fundamentais para seu entendimento: 1) a empresa é
um sistema, um conjunto de elementos entre os quais existe uma relação de
interdependência, onde “cada elemento depende do outro de alguma forma e assim, o
desempenho global do sistema depende dos esforços conjuntos de todos os seus
elementos” (CORBETT NETO, 2003, p.2); 2) a existência de pelo menos uma restrição.
A partir do reconhecimento de que é uma restrição que limita os lucros, os gerentes
destas empresas podem perceber e desenvolver mecanismos para gerenciar da melhor
maneira possível esta restrição e assim melhorar o desempenho global do sistema.
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Noreen, Smith e Mackey (1996, p.XXVII) afirmam que “não há realmente escolhas nesse
assunto. Ou o indivíduo controla as restrições, ou elas o controlam. As restrições irão
determinar a ‘saída’ (ganho) do sistema, quer sejam reconhecidas e controladas ou não”.

A partir da premissa de que a empresa opera com algum tipo de restrição, Goldratt
(1992, p.53-57), formula um processo geral de tomada de decisão empresarial. O processo
é conceituado pelo autor como cinco passos de focalização e apresenta-se da seguinte
maneira:

1) Identificar a(s) restrição(ões) do sistema

2) Decidir como explorar a(s) restrição(ões) do sistema

3) Subordinar qualquer outra coisa à decisão anterior

4) Elevar a(s) restrição(ões) do sistema

5) Se nos passos anteriores uma restrição for quebrada, volte ao passo 1, mas não
deixe que a inércia se torne uma restrição do sistema.

2.2.1. EXEMPLIFICAÇÃO DO MODELO DE DECISÃO

1) Identificando a Restrição do Sistema
Considere a linha de produção da Cia Exemplo. A fabricação dos produtos é dividida

nos departamentos de 1 a 5. Supõe-se que o departamento 2 seja a restrição. A Tabela
1 mostra os cálculos necessários para encontrar o gargalo da linha de produção da Cia
Exemplo.
Tabela 1 - Tempo Necessário Para Produção de Cada Produto

Nota: A tabela apresenta o tempo necessário para a produção de cada tipo de produto na linha de
produção da Cia Exemplo. O tempo em cada departamento e a demanda de cada tipo produto, assim como
o tempo total disponível em cada departamento é dado. Os valores do tempo total requerido em cada
departamento são achados pelo somatório da multiplicação da demanda de cada produto com seu tempo
gasto em cada departamento. A taxa de ocupação é uma medida relativa obtido por (tempo requerido /
tempo disponível) x 100.
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2) Decidir como Explorar a Restrição do Sistema
Caso não houvesse nenhuma restrição interna, o mercado em última instância

seria a restrição do sistema e o mix de produtos ótimo seria a fabricação de toda demanda.
Nesta situação não se justifica classificar os produtos para saber quais contribuem mais
para o lucro da empresa. Considerando uma despesa operacional de R$ 2.000, o lucro
líquido seria de R$ 4.410,00 caso não exista nenhuma restrição interna e apenas a
restrição do mercado.

Porém como identificado na etapa anterior o departamento 2 mostra-se uma restrição
do sistema e dessa forma, as decisões devem ser tomadas priorizando produtos prováveis,
segundo a quantidade de ganho que produzem por unidade do recurso com restrição de
capacidade (NOREEN, SMITH e MACKEY, 1996, p.47-48). No exemplo, deve-se calcular
o ganho/tempo no departamento 2, para classificar os calçados e determinar quais
contribuem mais para o lucro da empresa.

A Tabela 2 mostra a classificação estratégica de cada produto por ganho/minuto na
restrição departamento 2. Na seqüência, como disposto na Tabela 3, o mix estratégico
de produtos com restrição deve ser formado priorizando os que mais contribuem para o
lucro da empresa. Note ainda que o lucro líquido com restrição será no máximo de R$
4.114,00, qualquer outro mix de produtos na presença da restrição departamento 2,
diminuiria o lucro líquido.
Tabela 2 - Como Decidir Explorar a Restrição Depto 2

Nota: A tabela apresenta como decidir explorar eficientemente a restrição do departamento 2. O preço e o
custo totalmente variável de cada produto são valores dados.  O ganho do produto é obtido pela diferença
entre o preço e o custo totalmente variável multiplicada pela demanda do produto (Tabela 1). Os ganhos por
minuto obtêm-se pela divisão do ganho unitário (preço – custo totalmente variável) pelo minuto gasto do
produto no departamento 2 (Tabela 1). A última coluna ordena os produtos de maior ganho por minuto.

3) Subordinar Qualquer Coisa a Decisão Anterior
Uma subordinação direta da decisão anterior seria atender a parcialmente a demanda

do produto G. Essa decisão pauta-se unicamente pelo aspecto econômico-financeiro, ou
seja, ela é a decisão que maximiza o lucro líquido dada às restrições existentes. Nestas
condições não se analisa aspectos mercadológicos.

A subordinação define o papel das operações não-restrição. O intuito é proteger o
conjunto de decisões concernentes ao aproveitamento da restrição durante as operações
cotidianas (NOREEN, SMITH e MACKEY, 1996, p.46). O exemplo mais claro de
subordinação é fornecido pelo sistema de programação Tambor-Pulmão-Corda. No
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exemplo da Cia Exemplo, depois de calcular como se explora o máximo da restrição
departamento 2 deve-se fazer com que o fluxos dos outros departamentos trabalhem
balanceados com os fluxos de serviços exigidos no departamento 2.

4) Elevar as Restrições do Sistema
Elevar a restrição significa aumentá-las. No exemplo, parte do trabalho requerido

para fabricar o restante da demanda do produto G pode ser terceirizada. Ou ainda, podem-
se usar horas-extras ou até outro turno para aumentar a capacidade da produção. Novas
máquinas podem ser adquiridas ou máquinas antigas paradas condenadas como
ineficientes podem ser reativadas com o intuito de elevar a capacidade do departamento 2.

Tabela 3 - Mix Estratégico de Produtos por Maior Ganho/Tempo na Depto 2

Nota: A tabela apresenta o cômputo do lucro líquido pela ordem estratégica definida na Tabela 2. A demanda
de cada produto é obtida na Tabela 1 e o ganho por produto é obtido na Tabela 2. A Utilização Acumulada
do Depto 2 é assim calculada: [(demanda do produto) x (tempo gasto no depto 2 – Tabela 1) / (tempo
disponível no depto 2 – Tabela 1) x 100] + utilização acumulada do produto anterior. O valor da despesa
operacional é dado. O lucro líquido é obtido mediante equação [1].

5) Se uma Restrição for Elevada, Volte ao Passo 1. Não Deixe que a Inércia Seja a
Maior Restrição do Sistema.

Supõe-se que a Cia Exemplo no passo 4, mediante a aquisição de uma nova máquina,
eleve a capacidade do departamento 2 para 17.000 minutos. Se houvesse somente a
elevação desta restrição interna, a fábrica poderia incrementar o mix de produtos, segundo
a prioridade de maior ganho unitário por tempo na restrição, apenas incluindo o restante
da demanda pelo produto G até o limite da nova capacidade do departamento 2.

Porém, supõe-se ainda que a demanda para todos os produtos aumentasse em
20%. Não deixar que a inércia torne uma restrição do sistema significa que, a luz destas
novas alterações, deve-se calcular novamente os produtos que mais contribuem com o
lucro da empresa. Note, conforme a Tabela 4, que com as alterações todos os outros
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departamentos passaram a ter sub-capacidade. O cálculo agora deve levar em conta
esta consideração. Como existem mais de um recurso com restrição de capacidade, por
praticidade faz-se o cálculo do mix de produtos através de softwares de otimização.
Usando o Solver (pacote de suplementos do Excel) a solução para o novo mix de produtos
é dado conforme a Tabela 5. O lucro líquido máximo com essas alterações seria de R$
4.971,00.

Note que até aqui se analisou o modelo de tomada de decisão da TOC considerando
a demanda fixa, ou seja, por hipótese o valor estimado da demanda é usado para encontrar
as restrições do sistema a assim, o mix de produtos ótimo. Esse aspecto (demanda
estimada fixa), é apresentado em grande parte das pesquisas cientificas que aplicam o
conceitual da TOC em suas metodologias, como pode se examinar em Alves, Dos Santos
e Febrão (2004); Ayuso e Oliveira (2004); Cia (2000); Cogan (2004 e 2005); Csillag e
Sampaio (2000); Giuntini et al. (2002); Gusmão (2004); Hauptli e Ducati (2004); Lamounier,
Hashimoto e Yamamoto (1999); Oliveira (1996); Rentes e Souza (1996); Rihani et al.(2004)
e Sinisgalli e Soto-Urbina (2003 e 2004).

3. TEORIA DAS RESTRIÇÕES E DECISÕES DE LONGO PRAZO

Uma das grandes questões que se levanta no arcabouço teórico da TOC é sua
eficiência temporal relativamente à outros sistemas de custeio, principalmente em relação
ao Custeio Baseado em Atividades (ABC). MacArthur (1993) ressalta que o ABC é útil na
estimativa dos custos dos produtos de longo-prazo e a TOC é mais apropriada como
uma ferramenta de curto-prazo. Segundo o autor, o ABC pode complementar a TOC em
áreas de precificação de longo-prazo, planejamento de lucros e gerenciamento de
capacidades com sua ênfase em longo-prazo.

Tabela 4 - Cálculo da Capacidade de Produção com Alterações no Sistema
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Nota: A tabela apresenta o tempo necessário para a produção de cada tipo de produto na linha de
produção da Cia Exemplo com alterações no sistema – aumento da capacidade de produção do departamento
2 para 17.000 horas e aumento da demanda de cada produto em 20% (Nesse caso serão os valores da
Tabela 1 vezes 1,2). Os tempos de cada produto nos departamentos permanecem os mesmos da Tabela
1, assim como o tempo disponível dos departamentos 1, 3, 4 e 5. Os valores do tempo total requerido em
cada departamento são achados pelo somatório da multiplicação da demanda de cada produto com seu
tempo gasto em cada departamento. A taxa de ocupação é uma medida relativa obtido por (tempo requerido
/ tempo disponível) x 100.

Tabela 5 - Mix Estratégico de Produtos com Alterações no Sistema

Nota: O valor da demanda ótima é obtido mediante aplicação do software Solver do Microsoft Excel. Os
tempos necessários de cada produto nos departamentos (em minutos) são os mesmos da Tabela 4. A
receita por produto e o custo totalmente variáveis (CTV) por produto são os mesmos da Tabela 2. As horas
totais em cada departamento são obtidas mediante multiplicação da demanda de cada produto por seu
tempo gasto no departamento. Os valores da receita total e do CTV total são obtidos mediante a multiplicação
do seu valor unitário pela sua demanda. O ganho total é diferença entre receita total e CTV total. O valor da
despesa operacional é o mesmo da Tabela 3 e o lucro líquido é obtido mediante a equação [1].

Nesse mesmo sentido, Holmen (1995) examina os pressupostos da TOC e do
ABC, e conclui que o ABC é fundamentalmente entendido como uma ferramenta de
longo-prazo enquanto que a TOC é vantajosa para o curto-prazo. O autor coloca o seguinte
questionamento: “quando o enfoque da TOC se torna inválido e o custeio ABC se torna a
metodologia correta?”

Fritzsch (1997) argumenta que o ABC e a TOC são baseadas em visões opostas no
que se refere à natureza dos custos dos produtos – na TOC, por pressuposto, os custos
são fixos em relação à escolha de produtos e decisões de nível de produção, na medida
que o ABC assume que todos os custos variam em proporção aos direcionadores de
custos. Dessa forma, a TOC corresponde a uma situação de muito curto-prazo e o ABC
torna-se acessível a uma situação de longo-prazo. Fritzsch (1997) conclui que se deveria
usar a TOC para as decisões de curto prazo, o ABC para decisões de longo-prazo, e o
custeio direto para decisões que não são nem de curto prazo-prazo nem de longo-prazo.

Conforme Gomes et al. (2003, p.1)
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a contabilidade da teoria das restrições – TOC (Theory of Constraints), é
considerada uma filosofia que permite as melhores decisões no curto prazo. Os
defensores da TOC advogam que a mão-de-obra e o overhead, no curto prazo,
são custos comprometidos (portanto não-descricionários), logo, são custos
irrelevantes para a tomada de decisão.

Além das proposições colocadas pelos autores, adiciona-se que o fato de considerar
a demanda fixa na maioria dos desenvolvimentos teóricos da TOC contribui para que os
seus críticos afirmem a orientação de curto prazo dessa teoria. No entanto, caso a
demanda seja pensada como uma variável aleatória e, portanto não fixa, tornar-se
conciliável pensar o modelo de decisão da TOC para tomada de decisões de longo
prazo.

Inicialmente considere a equação [5] onde se expressa o ganho unitário por tempo
gasto em um recurso:

       [5]

Onde: Gi = ganho unitário do produto i; CTVi = custo totalmente variável; Pi = preço
do produto i; e Tn = tempo gasto do produto i no recurso n.

Caso o recurso n seja a restrição, os produtos priorizados no mix ótimo devem ser
em:

F = Máx (Gi)         [6]

No entanto, para que um recurso seja uma provável restrição as formulações são as
seguintes:

        [7]

Onde: Rn = tempo total gasto no recurso n; Qi = quantidade demanda aleatória do
produto i; e Cn = capacidade do recurso n.

Considerando que os i produtos possuem tempos diferentes em cada recurso,
variando Qi pode ocorrer diferentes combinações de R1> R2 >Rn . Ou seja, a quantidade
demandada de cada produto afeta a capacidade de cada recurso, tornando um ou outro
restrição.

Caso a empresa use o modelo de decisão da TOC considerando uma demanda fixa
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para o próximo período, pode acontecer de no passo 1 a empresa identificar um recurso
restritivo que pode não ser o mesmo no próximo período, caso as estimativas de demanda
não se efetivem. Se no passo 4 do modelo da TOC a empresa resolver elevar a restrição
do sistema, pode acontecer de se investir capital em recursos que não seria restrição e
assim, a capacidade do sistema como um todo não se elevar.

Essas considerações mostram que o modelo de decisão da TOC é perfeitamente
factível nas decisões de longo prazo, entretanto ele deve ser analisado probabilisticamente.
Os gestores conhecendo as probabilidades de um recurso tornar-se restrição podem
planejar ou tomar decisões estratégias de longo prazo com o intuito de elevar a capacidade
do sistema e otimizar a produção.

3.1. MODELO DE DECISÃO DA TOC APLICADO A CIA EXEMPLO REVISITADO

Considere que no modelo de decisão da TOC aplicado à Cia Exemplo (sem alterações
no sistema), os gestores desejem identificar as prováveis restrições para os próximos
anos e assim decidirem alocar capital nos recursos que tiverem maior probabilidade de
tornar-se restrição.

Para formular probabilisticamente o modelo de decisão da TOC considerou-se o
processo de Simulação de Monte Carlo (SMC). O método de SMC é um conhecido
método de simulação que tem por princípio a geração de números aleatórios de acordo
com parâmetros definidos para as variáveis que compõem o modelo a ser utilizado.
Essencialmente, tal método define variáveis de entrada que respeitam um certo padrão
de distribuição e a partir disso gera-se, com o auxilio de softwares específicos, números
aleatórios para cada uma das variáveis, seguidos os diversos parâmetros de distribuição.
A cada iteração o resultado é armazenado e ao final de todas as iterações, a seqüência
de resultados gerados é transformada em uma distribuição de probabilidades possibilitando
calcular estatísticas descritivas, como a média e o desvio-padrão.

A definição de uma distribuição de probabilidade para as variáveis de entrada do
modelo (no exemplo, a demanda) pode ser encontrada baseando-se nos valores históricos
das variáveis. Com os dados históricos das variáveis de entrada do modelo, procedem-se
testes, tais como: Kolmogorov-Smirnov (COSTA NETO, 2002, p.135), Anderson-Darling
(MINITAB, 2000; SPSS, 2003), Ryan-Joiner (MINITAB, 2000) e Teste de Aderência por
Qui-Quadrado (COSTA NETO, 2002; DOWNING e CLARK, 1999; SPSS, 2001 e 2003;
TRIOLA, 1999), com intuito de saber qual distribuição de probabilidade teórica melhor se
ajusta aos dados. Analisando a demanda passada da Cia Exemplo os gestores
encontraram as distribuições conforme evidenciado na Tabela 6.

Nestes termos, fazendo uso do software Crystal Ball 2000.5 e simulando 10.000
valores para a variável demanda (variável de entrada), as capacidades de cada
departamento (variável de saída) apresentam as estatísticas como dispostas na Tabela
7. As distribuições de probabilidades das capacidades simuladas de cada departamento
são comparadas no Gráfico 1.
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Tabela 6 - Distribuições de Probabilidade para a Demanda da Cia Exemplo

Nota: A tabela apresenta os valores de entrada (demanda de cada produto) em termos probabilísticos a
serem simulados no exemplo da Cia Exemplo.

Com esses valores, o intuito torna-se mostrar que dependendo da variabilidade da
demanda um recurso que não era restrição pode se tornar uma. Nesses termos, objetiva-
se saber qual a probabilidade da capacidade de cada departamento superar 100%. A
partir das médias e dos desvios-padrão das ocupações de cada departamento dadas na
Tabela 7 para as referidas simulações e recorrendo à fórmula-padrão da curva normal faz-
se os seguintes cálculos:

P(Depto 1 > 100%); P(Depto 2 > 100%); P(Depto 3 > 100%); P(Depto 4 > 100%); e
P(Depto 5 > 100%).
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Tabela 7 – Sumário Estatístico da Capacidade Simulada dos Deptos

Nota: A tabela apresenta os valores das estatísticas descritivas das capacidades de cada departamento
da Cia Exemplo, depois de simulado 10.000 valores para as variáveis de entrada da Tabela 6.

Gráfico 1 - Simulação das Capacidades Requeridas Para Cada Depto (%)

A partir desses valores para escore Z e consultando uma tabela de distribuição
normal de probabilidades, pode-se inferir que:
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Como se pode notar existem diferentes probabilidades de cada departamento tornar
uma restrição. Como se observa no exemplo, o departamento 2 parece ser o mais provável
de tornar uma restrição (97% de probabilidade), devendo a empresa priorizar investimentos
nesse departamento para elevar a restrição (passo 4). Porém, pesando o modelo da TOC
para as decisões de longo prazo, tornar-se nítido que existe uma probabilidade
relativamente significativa dos departamentos 5 e 1 também se tornarem recursos com
restrição de capacidade (26,40% e 20,97% respectivamente). Na verdade, elevando-se a
capacidade do departamento 2 essas probabilidades vão aumentar drasticamente. A
variabilidade da demanda pode alterar quais recursos são restrições no longo prazo e
assim, alterar o mix de produtos que maximiza o lucro líquido no futuro. Dessa forma,
conforme Corbett Neto (1997, p.132) a empresa, para explorar as suas capacidades sem
aumentar substancialmente seu I e DO, “precisa saber onde estão suas restrições para
saber onde tem flexibilidade para poder aumentar o volume e a variedade de produtos. O
longo prazo da empresa deve estar baseado nesses conceitos”

Com as considerações expostas, também se torna claro que alterando os tempos
de cada produto nos recursos as capacidades de cada recurso sofrerão alterações e
assim, da mesma forma que na variabilidade da demanda, poderá ocorrer de um recurso
que não era restrição tornar a ser e vise-versa. No exemplo, foi enfatizada apenas a
variabilidade da demanda pois, considera-se essa variável a mais “incontrolável” por parte
da empresa.

Outro aspecto a salientar é que dependendo da variabilidade dos preços de cada
produto e dos custos totalmente variáveis (CTV), pode acontecer da posição estratégica
(prioridades) de cada produto mudar dentro do mix. Nesse sentido, o desenvolvimento do
modelo de decisão da TOC sob condições de variabilidade dos preços e dos CTV permitirá
os gestores calcularem as probabilidades de cada produto i produzir um maior ganho na
restrição do que os demais produtos e/ou de outro produto determinado. Essa análise
disponibiliza aos gestores uma visão de quais produtos poderão tornar-se prioridades e
assim, a longo prazo traçar estratégias para incentivar tais produtos, tais como: investir
em esforços de vendas ou investir em publicidade e propaganda.

Dessa forma, convém argumentar que a TOC:

(...) não é uma estratégia apenas de curto prazo. Uma organização também deve
monitorar onde sua restrição futura pode estar; ela pode inclusive escolher onde
ela gostaria que suas restrições futuras ocorram. Fazendo isso, uma empresa
com certeza irá controlar com mais confiabilidade sua rentabilidade. A lucratividade
de longo prazo de uma empresa deveria estar baseada nesses conceitos (CORBETT
NETO, 2003, p.5).

Revista de Negócios, Blumenau, v. 11, n. 4, p.83-99, outubro/dezembro 2006

TEORIA DAS RESTRIÇÕES E DECISÕES DE LONGO PRAZO: O CAMINHO PARA A CONVERGÊNCIA



96

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Teoria das Restrições (TOC) foi introduzida no livro A Meta em 1984 por Eliyahu
M. Goldratt e Jeff Cox. A ênfase fundamental para o entendimento da TOC é que: 1) a
empresa é um sistema, ou seja, um conjunto de elementos entre os quais existe uma
relação de interdependência, onde cada elemento depende do outro de alguma forma e
assim, o desempenho global do sistema depende dos esforços conjuntos de todos os
seus elementos; e 2) existe sempre pelo menos uma restrição no sistema (física ou
política). Caso não existisse nenhuma restrição o lucro seria infinito.

Entretanto, a base teórica da TOC é criticada, entre outros motivos, principalmente
por ser orientada para o curto prazo. Segundo os seus críticos sua lógica é factível em
condições fixas de recursos, ou seja, quando as despesas e custos para o próximo
período já foram estipulados e os preços definidos. Nessa disposição, os pressupostos
por trás da TOC são uma boa aproximação da realidade para o problema que essa teoria
foi criada para resolver: a programação de curto prazo de gargalos e a escolha de curto
prazo do mix de produtos (KAPLAN e COOPER, 1998).

Esse artigo teve por objetivo investigar se a TOC, essencialmente o modelo de
decisão desenvolvido por Goldratt (1992), pode ser usada como orientadora das decisões
de longo prazo. Verificou-se ao longo da pesquisa que, no uso do modelo da TOC,
comumente a maioria dos trabalhos científicos baseiam-se em quantidades fixas de
demanda, preços e tempos gastos pelos produtos nos recursos. Entretanto, como foi
exemplificado, considerando a variável demanda usada para identificar as restrições
(variável aleatória), um recurso que não foi considerado restrição pode tornar a sê-lo, e
vice-versa.

A conclusão dessa consideração diz que existem diferentes probabilidades de um
recurso tornar-se restrição de capacidade. Devido à existência de diferentes probabilidades
de recursos não-restrição tornar a sê-los e de recursos com restrição de capacidade
tornar a ser recursos não-restrição, conclui-se que o modelo de decisão da TOC sob
condições de variabilidade da demanda torna-se um eficiente orientador para as decisões
de longo prazo, especialmente para as empresas poderem saber onde estarão suas
restrições no futuro e assim, através de investimentos (de longo prazo) elevar a capacidade
do sistema.
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THEORY OF CONSTRAINTS AND LONG TERM DECISIONS: THE PATH TO
CONVERGENCE

Abstract: Those who criticize the TOC – Theory of Constraints – say that it focuses on
the short-term, once its logic is only possible where there are fixed resource conditions,
meaning, when the expenses and costs for the next period have already been stipulated
and the prices have been defined. In that sense, the present paper aims to investigate if
the TOC model can be used as guidance for long-term decisions. In order to identify
constraints and decide how to explore them, it’s common for articles and manuals about
TOC to base their case on fixed amounts of demand. However, as we’ll show in the
present article, in the case the demand used to identify the constrictions is not met, a
resource which has not been considered as a restriction might actually turn into one, and
vice-versa. We have concluded, from such considerations, that managers must know the
probability of a resource to become a constriction in the future, so that they can allocate
resources to increase its capacity. In terms of methodology, we have used a quantitative
descriptive research, together with a literature review about TOC, and Monte Carlo
Simulation in a practical example, developed to demonstrate the arguments presented
here. Due to the fact that there are different probabilities of resources becoming constricted,
we have concluded that the TOC decision model under demand variability conditions
becomes an efficient guide for long-term decisions.

Key Words: Theory of Constrictions, Long-term Decisions, Monte Carlo Simulation.
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